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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000543-63.2013.815.2003 – 3ª Vara Regional de
Mangabeira - Capital/PB
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Antônio Fernandes Gouveia
ADVOGADO: João de Deus Monteiro (OAB/PB 6264)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO DE TRÂNSITO.
EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.  ARTIGO  306  DA
LEI  N°  9.503/97.  CONDENAÇÃO.
INCONFORMISMO.   PRISÃO  EM  FLAGRANTE.
PLEITO  PELA  ABSOLVIÇÃO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  INCONTESTES.   PROVAS
ROBUSTAS.  DEPOIMENTO  DO  POLICIAL
MILITAR.  TERMO DE CONSTATAÇÃO DE SINAIS
DE  ALTERAÇÃO  DA  CAPACIDADE
PSICOMOTORA. DESPROVIMENTO DO APELO

-  Há  de  se  aplicar  o  art.  306,  caput,  do  Código
Trânsito  Brasileiro,  quando  a  responsabilidade  do
agente,  no cometimento do delito  de  condução de
veículo automotor sob a influência de álcool, restar
devidamente caracterizada por meio de constatação
feita pelo policial que efetuou a prisão em flagrante,
devendo  tal  conduta  ser  objeto  de  sentença
condenatória.

 - Praticado o delito após a entrada em vigor da Lei
nº 12.760/12, a ausência de teste do bafômetro não
constitui,  por  si  só,  impeditivo  ao  juízo  de
adequação típica da conduta. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  à  unanimidade,  em   negar provimento ao recurso.  Não
havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se os autos ao Juízo de
origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  recurso  especial  ou  extraordinário,
expeça-se guia de execução provisória,  antes do encaminhamento do processo à
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Presidência do Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  o  Juízo  da  3ª  Vara  Regional  de  Mangabeira  -
Capital/PB,   Antônio Fernandes  Gouveia,  qualificado nos  autos,  foi  denunciado
como incurso  nas  sanções  do  art.  306  da  Lei  nº  9.503/97 (Código  de  Trânsito
Brasileiro), conforme inicial acusatória  (fls. 02/03):

Consta dos autos que no dia 02 de janeiro de 2013, por volta
das 19hl0, o acusado,  Antônio Fernandes Gouveia, foi preso em flagrante na Rua
Juscelino  Kubitschek,  nesta  Capital,  quando  o  veículo  por  ele  conduzido,  Ford
Fiesta GL, Placa MOH-7077/PB, colidiu com dois outros veículos, onde o mesmo
foi  abordado por policiais  militares,  que constaram que ele  apresentava visíveis
sinais  de embriaguez, como olhos vermelhos, sonolência, odor de álcool no hálito e
alteração de capacidade motora, conforme termo de constatação de embriaguez.

 Consta ainda na peça acusatória, que os policiais solicitaram ao
acusado, que ele fosse submetido ao teste do etilômetro, porém, não foi  realizado
porque o  mesmo não conseguiu expelir  a  quantidade suficiente,  em razão do seu
estado de embriaguez, conforme se atesta no Termo de Constatação de Embriaguez (fl.
07).

Em razão de haver outro inquérito policial distribuído contra o
acusado (nº 0018291-82.2011.815.2002 e 0030346-62.2011.815.2003, o Ministério
Público deixou de propor a suspensão do processo (fl. 56).

Recebimento da denúncia (fl. 57).

Instruído  regularmente  o  processo,  oferecidas  as  alegações
finais pelo Ministério Público (fls. 806/88) e pela Defesa (fls. 91/93), o Juiz julgou
procedente a denúncia (Sentença de fls. 95/98-v), condenando o réu como incurso
nas penas do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro c/c o art. 298, inc. III, da Lei
9.503/1997,  fixando-lhe  a  pena-base  no  mínimo  legal,  ou  seja,  seis  meses  de
detenção e dez dias-multa, a qual tornou definitiva ante a ausência de circunstâncias
agravantes e de causas de aumento ou de diminuição de pena.

Considerando  que  o  réu  atende  aos  requisitos  do  art.  44  do
Código Penal, substituiu a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direito,
consistente em prestação de serviços à comunidade, à razão de uma hora de serviço
por dia de condenação em entidade a ser designada pelo Juiz das Execuções Penais.
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E  ainda,  suspendeu  a  autorização  do  acusado  para  dirigir
veículos automotores pelo prazo de dois  meses após o trânsito em julgado,  que
começará a partir da entrega da carteira de habilitação em juízo.

Após, a pena privativa de liberdade foi substituída por 01 (uma)
pena restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade, à
razão de uma hora de serviço por dia de condenação em entidade a ser designada
pelo Juiz das Execuções Penais.

Inconformado, recorreu o réu (fl. 100), alegando em suas razões
recursais (fls. 117/119), que não existem provas para sua condenação, vez que, o
teste do etilômetro não foi realizado, não podendo se comprovar com toda a certeza
que estava, de fato, embriagado, com concentração igual ou superior a exigida pelo
elemento subjetivo do tipo penal imputado, requerendo sua absolvição com base no
princípio in dubio pro reo. 

Nas contrarrazões, o Promotor pugnou pelo desprovimento do
Recurso de Apelação (fls. 122/124).

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer,  opinou  pelo
desprovimento do recurso (fls. 128/136).

É o relatório.

VOTO

1. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo, eis que interposto em 26.08.2014 (fl.
93),  não tendo iniciado o cômputo do prazo recursal,  haja vista que não houve
sequer a intimação pessoal do réu, por se tratar de réu solto. Além de não depender
de preparo, por se tratar de ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do
TJPB.

2. MÉRITO:

2.1. Do pleito absolutório :

Convém registrar que os argumentos defensivos apresentados
pelo recorrente para sua absolvição não merecem prosperar porquanto discrepantes
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do contexto fático e jurídico constante dos presentes autos.

O  caso  em  comento  é  de  fácil  deslinde,  não  comportando
maiores delongas quanto à elucidação da autoria e materialidade delitivas, uma vez
que o MM. Juiz  a quo prolatou a  sentença objurgada em conformidade com os
aspectos fáticos, jurídicos e probatórios discorridos nos autos, de forma convincente,
pois  bem  se  debruçou  em  todo  o  percurso  dos  autos,  valendo-se,  para  o  fim
condenatório, das fontes probatórias existentes, deixando claro, pois, que o recorrente
praticou o crime de trânsito previsto no art. 306 do CTB, como narrado na inicial de
fls. 02/03.

Além do mais, o emérito magistrado singular seguiu à risca a
linha garantista e fez uso do livre convencimento motivado disposto no art. 155 do
CPP (princípio da persuasão racional do juiz), talhando sua sentença com critérios
objetivos e dentro do ideal de justiça, de acordo com o quadro fático que lhe foi
apresentado, eis que o analisou à luz das provas angariadas, formando, assim, o seu
permitido juízo de valor.

De início, eis a dicção do art.  306 da Lei n° 9.503/1997, in
verbis:

Art.  306.  Conduzir    veículo    automotor    com
capacidade   psicomotora alterada   em   razão   da
influência   de   álcool   ou   de   outra   substância
psicoativa  que  determine  dependência:  (Redação
dada pela Lei nº 12.760, de 2012) Penas –   detenção,
de  seis  meses   a três   anos,  multa  e  suspensão ou
proibição de se  obter  a  permissão ou a habilitação
para dirigir veículo automotor.
§  1  o   As  condutas  previstas  no  caput  serão
constatada por: (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)
I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de
álcool por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3
miligrama  de  álcool  por  litro  de  ar  alveolar;  ou
(Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)
II – sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo
Contran,  alteração  da  capacidade  psicomotora.
(Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)
§2º A verificação do disposto neste artigo poderá ser
obtida mediante teste de alcoolemia ou toxicológico,
exame clínico,  perícia,  vídeo,  prova testemunha ou
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outros  meios  de  prova  em  direito  admitidos,
observado  o  direito  à  contraprova.  (Redação  dada
pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)
§ 3º   O Contran disporá sobre a equivalência entre os
distintos testes de alcoolemia ou toxicológicos para
efeito  de  caracterização  do  crime  tipificado  neste
artigo.
(Redação  dada  pela  Lei  nº  12.971,  de  2014)
(Vigência)”

Verifica-se, portanto, que após a edição da Lei nº 12.760/2012,
para  a  configuração  do  delito  previsto  no  artigo  306  do  Código  de  Trânsito
Brasileiro, é prescindível a realização de teste etílico ou exame de sangue, podendo
ser  constatado o estado de embriaguez por  exame clínico,  perícia,  vídeo,  prova
testemunhal ou por qualquer outro meio de prova em direito admitido.

Diante  da  nova  legislação,  o  Conselho  Nacional  de  Trânsito
(CONTRAN) editou a RESOLUÇÃO N° 432/2013, que especificamente sobre o
crime do art. 306 estabeleceu:

"Art. 7° O crime previsto no art. 306 do CTB será
caracterizado  por  qualquer  um  dos  procedimentos
abaixo:
1. - exame de sangue que apresente resultado igual
ou superior a 6 (seis) decigramas de álcool por litro
de sangue (6 dg/L);
II- teste de etilômetro com medição realizada igual
ou superior a 0,34 miligrama de álcool por litro de ar
alveolar expirado (0,34 mg/L),  descontado
o erro máximo admissível nos termos da "Tabela de
Valores  Referenciais  para  Etilômetro"  constante  no
Anexo I;
III-   exames  realizados  por  laboratórios
especializados, indicados pelo órgão ou entidade de
trânsito  competente  ou  pela  Polícia  Judiciária,  em
caso de  consumo de  outras  substâncias  psicoativas
que determinem dependência;
IV-  sinais  de  alteração  da  capacidade  psicomotora
obtido na forma do art. 5o.
§ 1º. A ocorrência do crime de que trata o caput não
elide a aplicação do disposto no art. 165 do CTB.
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§ 2º. Configurado o crime de que trata este artigo, o
condutor  e  testemunhas,  se  houver,  serão
encaminhados  à  Polícia  Judiciária,  devendo  ser
acompanhados dos elementos probatórios".

Complementando  o  inciso  IV  do  artigo  7º  da  Resolução,
constou da mesma a redação ao artigo 5º, que diz:

"Art.  5º.  Os  sinais  de  alteração  da  capacidade
psicomotora poderão ser verificados por:
I-  exame  clínico  com  laudo  conclusivo  e
firmado por médico perito; ou
II-  constatação,  pelo  agente  da
Autoridade  de  Trânsito,  dos  sinais  de
alteração  da  capacidade  psicomotora  nos
termos do Anexo II.
§ 1 ° Para confirmação da alteração da capacidade
psicomotora pelo agente da Autoridade de Trânsito,
deverá ser considerado não somente um sinal,  mas
um conjunto de sinais que comprovem a situação do
condutor.
§  2o  Os  sinais  de  alteração  da  capacidade
psicomotora  de  que  trata  o  inciso  II  deverão  ser
descritos no auto de infração ou em termo específico
que contenha as informações mínimas indicadas no
Anexo  II,  o  qual  deverá  acompanhar  o  auto  de
infração".

Em que pese o denunciado não haver se submetido ao teste de
etilômetro, existem outros meios de prova aptos a caracterizar a prática do delito, a
exemplo das provas documentais e testemunhais. 

Portanto,  o  procedimento  adotado  para  a  comprovação  da
alteração psicomotora indicativa do uso de bebida alcoólica foi realizado dentro dos
parâmetros legais.

Assim,  a  materialidade  delitiva,  a  positivar  a  existência  do
delito previsto no art.  306 da Lei n° 9.503/97 (Código de Trânsito),  encontra-se
comprovada  no  Termo  de  Constatação  de  Sinais  de  Alteração  da  Capacidade
Psicomotora, através do qual os Policiais do batalhão de Polícia de Trânsito Urbano
e Rodoviário - BPTRAN constatam que o condutor estava sob influência de álcool,
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no qual foram observados alguns sinais indicadores da embriaguez, quais sejam:
sonolência,  olhos vermelhos, alteração de capacidade motora, odor de álcool no
hálito, arrogância, exaltação, ironia, falante, disperso e dificuldade no equilíbrio. (fl.
13).

A autoria do ilícito, por sua vez, é revelada por um conjunto de
circunstâncias  e  elementos  irretorquíveis,  a  exemplo  das  provas  testemunhais
amealhadas aos autos,  mormente o depoimento de Azuiu Alves de Carvalho, policial
militar (fl. 05 e fl. 85, CD-ROM), as quais passo a transcrever. Vejamos:

Azuiu Alves de Carvalho, Sargento da Polícia Militar
- Condutor, testemunha (fl. 05): “(...)  QUE na noite
de hoje por volta das 19hs 10 min,  o depoente foi
acionado  através  do  CIOP para  comparecer  a  rua
Jusceliuno  Kubitscheck  no  bairro  do  Geisel  nesta
capital,  afim de atender uma ocorrência relacionada
com  acidente  de  trânsito  envolvendo  três  veículos;
QUE  ao  chegar  ao  local  o  depoente  tomou
conhecimento  que  o  autuado  ANTONIO
FERNANDES  DA  SILVA,  quando  conduzia  seu
veículo FORS FIESTA GL,  de placas MOH7077/PB,
perdeu o controle do carro e colidiu em dois veículos
causando  danos  materiais;  QUE o  depoente  afirma
que constatou que o autuado apresentava sintomas de
embriaguez alcoólica, o mesmo estava exalando odor
etílico, cambaleando, e visivelmente com alteração na
sua capacidade psicomotora, provavelmente devido à
ingestão de bebida alcoólica ou de outra substância
psicoativa,  confirmando  assim  que  o  autuado  não
tinha condições de conduzir nenhum tipo de veículo
automotor;  QUE  o  depoente  afirma  que  o  veículo
conduzido  pelo  autuado  permaneceu  no  local  do
acidente aguardando o término da perícia do trânsito;
QUE  o  depoente  confirma  que  na  delegacia  foi
chamada uma equipe do BPTRAN que ofereceu ao
autuado  o  exame  do  bafômetro  em  equipamento
etilômetro,  entretanto  o  autuado  não  apresentou
condições para soprar o referido equipamento”.

Fl. 85 (transcrita na sentença): disse que foi acionado
pelo CIOP ao local, onde havia ocorrido uma colisão
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dois  veículos,  quando  o  constatou  que  o  acusado
estava com sinais de embriaguez, não dizia coisa com
coisa, desorientado, sem documentos e cambaleando.
Não foi realizado o teste do etilômetro, pois o acusado
não  estava  em  condições  de  fazer  o  teste  do
etilômetro, já que estava sem força suficiente para tal.
O  acusado  foi  levado  para  a  delegacia.  Não  havia
outra  pessoa  no  veículo  com  ele,  nem  tinha
conhecimento que houvesse e tivesse se evadido, pois
quando chegou ao local, o acusado já havia sido preso
por populares.

Corroborando com o depoimento do policial acima transcrito,
encontra-se  o  depoimento  do  outro  policial,  Gilvandro  da  Silva  Severo,  o  qual
informou às fls. 06 e 85, que chegando ao local, verificou que o acusado aprentava
sintomas  de  embriaguez  alcoólica,  estava  exalando odor  etílico,  cambaleando e
visivelmente  com alteração na  sua  capacidade  psicomotora,  confirmando  que  o
mesmo não tinha condições de conduzir nenhum veículo automotor e que o acusado
não apresentou condições para soprar o equipamento do bafômetro.

Como se observa, os depoimentos das testemunhas são seguros,
harmoniosos e verossímeis. Há que se destacar ainda que os policiais, responsáveis
pela  prisão  em  flagrante,  narraram  as  circunstâncias  em  que  o  apelante  se
encontrava quando foi abordado, amoldando-se, sua conduta, à elementar (verbo
nuclear – tipo objetivo) que compõe o tipo penal descrito no art. 306 do Código de
Trânsito Brasileiro.

Desta forma, quando os depoimentos dos agentes policiais são
confirmados  pelo  restante  do  conjunto  probatório,  como  acontece  na  vertente
hipótese, a condenação torna-se medida adequada.

Isto  porque  se  deve  prestigiar  a  declaração  do  policial  que
efetuou a prisão em flagrante do apelante e que, por isso, se tornara testemunha,
pois  é  indivíduo  credenciado  a  prevenir  e  reprimir  a  criminalidade,  não  tendo
interesse em acusar e incriminar inocentes, merecendo crédito até prova robusta em
contrário. E outro não é o entendimento dos nossos tribunais, inclusive, do E. STF,
in litteris:

“VALIDADE DO DEPOIMENTO TESTEMUNHAL
DE AGENTES POLICIAIS.  O valor do depoimento
testemunhal  de  servidores  policiais  -  especialmente
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quando  prestado  em  juízo,  sob  a  garantia  do
contraditório  -  reveste-se  de  inquestionável  eficácia
probatória, não se podendo desqualificá-lo pelo só fato
de emanar de agentes estatais incumbidos, por dever de
ofício, da repressão penal. O depoimento testemunhal
do agente policial somente não terá valor, quando se
evidenciar  que  esse  servidor  do  Estado,  por  revelar
interesse  particular  na  investigação  penal,  age
facciosamente  ou  quando  se  demonstrar  -  tal  como
ocorre  com  as  demais  testemunhas  -  que  as  suas
declarações  não  encontram  suporte  e  nem  se
harmonizam  com  outros  elementos  probatórios
idôneos.”  (STF,  HC 73.518/SP,  Rel.  Min.  Celso  de
Mello, j. 26.03.96, DJU 18.10.96).

“Prova – Testemunha – Depoimentos de policiais que
realizaram o flagrante,  colhidos  no auto de prisão e
reafirmados  em  juízo  com  plena  observância  do
contraditório  –  Idoneidade.  [...]  É  idônea  a  prova
testemunhal colhida no auto de prisão em flagrante e
reafirmada  em  juízo,  com  plena  observância  do
contraditório,  mesmo  constituída  apenas  por
depoimentos de policiais que realizaram o flagrante”
(STJ - RT 771/566).

Dessarte, pelos depoimentos e documentos supra mencionados,
restam devidamente comprovadas, nos autos, a autoria e a materialidade do fato
delituoso, não havendo, pois, que se acolher o pleito absolutório visto que as provas
dos autos convergem no sentido de incriminá-lo, nos termos do art. 306 do CTB, com a
redação dada pela Lei nº 12.760/20121.

1 “Art.  306.   Conduzir  veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em razão da influência de álcool  ou de  outra
substância psicoativa que determine dependência:

§ 1º  As condutas previstas no caput serão constatadas por: 

I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro
de ar alveolar; ou 

II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da capacidade psicomotora. 

§ 2º  A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida mediante teste de alcoolemia, exame clínico, perícia,  vídeo, prova
testemunhal ou outros meios de prova em direito admitidos, observado o direito à contraprova.  

§ 3º  O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos testes de alcoolemia para efeito de caracterização do crime tipificado
neste artigo.”(NR)
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Por conseguinte, diante das evidências discorridas no presente
caderno processual,  quanto ao delito de embriaguez ao volante,  é de se notar o
acerto  empreendido  na  sentença  combatida,  eis  que  se  ateve  fielmente  aos
elementos  probatórios  carreados  aos  autos,  até  porque  os  meios  probantes,  que
serviram de  suporte  para  a  fundamentação  condenatória,  não  suscitam dúvidas,
razão pela qual o Juiz singular não encontrou empecilhos para fazer uso do seu livre
convencimento motivado.

Outrossim,  o  delito  capitulado  no  artigo  306  do  código  de
trânsito brasileiro é de perigo abstrato e dispensa a demonstração de potencialidade
lesiva na conduta, configurando-se apenas pela condução de veículo automotor em
estado de embriaguez. 

Ademais, a ausência de teste do bafômetro não constitui, por si
só, impeditivo ao juízo de adequação típica da conduta, eis que há possibilidade de
comprovação da embriaguez por outros meios de prova em direito admitidas.

Pela nova redação do art. 306 do CTB, introduzida pela Lei nº
12.760/2012, para a configuração do delito de embriaguez ao volante, não se deve
ter  como  imprescindível  a  realização  de  teste  de  alcoolemia,  podendo  ser  este
suprido por outros meios de prova, como o exame clínico, perícia, vídeo, ou a prova
testemunhal.

Assim  tem sido o entendimento dos Tribunais Pátrio:

“76018785  -  APELAÇÃO.  TRÂNSITO.
EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.  ADEQUAÇÃO
TÍPICA. PROVA. Praticado o delito após a entrada
em vigor da Lei nº 12.760/12, a ausência de teste do
bafômetro  não  constitui,  por  si  só,  impeditivo  ao
juízo de adequação típica da conduta. Possibilidade
de comprovação da embriaguez por outros meios de
prova em direito admitidas. No caso, são uníssonos e
convergentes  os  relatos  dos  policiais  no  tocante  à
embriaguez. Comprovada a alteração da capacidade
psicomotora pelo auto de constatação e pela colisão
do  veículo  do  réu  com  um  graneleiro,  afigura-se
completo o juízo de adequação típica. Não há falar
em  atipicidade  da  conduta,  pois,  no  momento  da
abordagem, o réu havia colidido contra uma máquina
agrícola que estava parada, demonstrando claramente
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a  periculosidade  concreta  de  sua  conduta.
Condenação  confirmada.  Recurso  desprovido.
(TJRS;  ACr  0175277-64.2016.8.21.7000;  Dom
Pedrito; Terceira Câmara Criminal; Rel. Des. Sérgio
Miguel  Achutti  Blattes;  Julg.  27/07/2016;  DJERS
10/08/2016)”.

“86833494  -  APELAÇÃO.  EMBRIAGUEZ  AO
VOLANTE  E  LESÃO  CORPORAL  CULPOSA.
PLEITO  DEFENSIVO  OBJETIVANDO  A
ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  ACERVO  PROBATÓRIO
FARTO  E  ROBUSTO.  Apelante  que,  após
embriagar-se voluntariamente, com concentração de
2,1g de álcool por litro de sangue, conduziu veículo e
colidiu  com  a  motocicleta  da  vítima.  Intangível  o
reconhecimento de ilicitude de prova obtida mediante
bafômetro, ao qual sequer foi submetido o apelante.
Embriaguez  comprovada  por  exame  diverso
(sanguíneo), cuja realização foi devidamente anuída
pelo  recorrente,  inexistindo  qualquer  vício  de
vontade. A ingestão voluntária de álcool não afasta a
culpabilidade  do  agente.  Condenação  mantida.
Seguindo  a  regra  de  consunção  a  embriaguez  ao
volante  deve  ser  absorvida  pela  lesão  corporal.
Readequação  que  se  impõe.  Reprimenda
devidamente  majorada  em  vista  da  reincidência.
Regime  escorreito.  Parcial  provido.  (TJSP;  APL
0001907-33.2015.8.26.0568; Ac. 9583929; São João
da  Boa  Vista;  Décima  Sexta  Câmara  de  Direito
Criminal; Rel. Des. Souza Nucci; Julg. 05/07/2016;
DJESP 12/07/2016)”.

Este também tem sido o entendimento deste Egrégio Tribunal
de Justiça:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
TRÂNSITO.  EMBRIAGUEZ  NA  DIREÇÃO  DE
VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 306 DO CÓDIGO
DE  TRÂNSITO  (LEI  Nº  9.503/97).
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO
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DE  INSUFICIÊNCIA DE  PROVAS.  LAUDO  DE
CONSTATAÇÃO  DE  SINAIS  DE  ALTERAÇÃO
DA  CAPACIDADE  PSICOMOTORA
COMPROVAÇÃO  POR  TESTEMUNHAS
OUVIDAS  EM  JUÍZO.  PROVA  ROBUSTA.  II.
CONFISSÃO EXTERNADA NO MOMENTO DA
PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  RETRATAÇÃO  EM
JUÍZO.  IRRELEVÂNCIA.  III.  EXACERBAÇÃO
DA  PENA.  INOCORRÊNCIA.  FIXAÇAO
ADEQUADA AO CASO. DESPROVIMENTO. I. O
acervo probatório é suficiente para embasar o juízo
de condenação quando presente o termo positivo de
constatação de alteração da capacidade psicomotora
corroborado pela prova testemunhal.  II.  É válida a
condenação baseada na confissão externada pelo réu
no momento de sua prisão em flagrante, notadamente
quando essa confissão extrajudicial foi corroborada
pelos depoimentos testemunhais colhidos em Juízo.
III.  A dosimetria da pena foi estipulada dentro dos
ditames  dos  arts.  59  e  68,  do  Código  Penal,
justificando-se a exasperação da pena-base acima do
mínimo  legal  em  razão  da  presença  de  algumas
circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, o que
se mostra suficiente para a reprovação e prevenção
do crime praticado. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00136362120148150011,  Câmara
Especializada  Criminal,  Relator  DES  MARCIO
MURILO  DA CUNHA RAMOS  ,  j.  Em  22-03-
2016)”. 

Desta feita, vê-se que a vasta prova foi uníssona em confirmar,
não apenas a ingestão de bebida alcoólica pelo réu, mas também que estava com
sua  capacidade  psicomotora  alterada,  como  assim  demonstrou  o  laudo  de
constatação.

Logo,  diferentemente  da  tese  aventada  pela  parte  recorrente,
entendo  que  inexistem   dúvidas  quanto  à  materialidade e à  autoria  do  delito
previsto no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro. 

Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso,  para manter  a
sentença condenatória de primeiro grau em todos os seus termos.
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Cumpre enfatizar, neste momento, a recente decisão do Supremo
Tribunal Federal no HC 126.292, julgado em 17 de fevereiro de 2016, que, revendo
posicionamento anterior  do pretório excelso,  decidiu pela constitucionalidade da
execução da pena após decisão de 2º grau, ante a inexistência de efeito suspensivo
dos Recursos Especial e Extraordinário.

Dessa  forma,  deverão  os  autos  originais  serem  baixados  à
primeira instância para o início da execução da sentença, consistente na prestação
de serviços à comunidade à razão de uma hora por dia,  em observância ao que
dispõe o art. 637, do Código de Processo Penal.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal,
dele participando, além de mim, Relator, o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
06 (seis) dias de setembro do ano de 2016.

João Pessoa, 08 de setembro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                   Relator
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